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 ATA DA REUNIÃO DA EGRÉGIA CONGREGAÇÃO DO INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS.  

 3 

Aos vinte e seis dias do mês de março de dois mil e vinte e um, por meio da Plataforma Google Meet, sob a 

presidência da Professora Vilma Lúcia Macagnan Carvalho e mediante convocação pessoal, reuniu-se remotamente a 

Egrégia Congregação do Instituto de Geociências para apreciação dos seguintes itens de pauta: 01) Informes; 02) 6 

Aprovação da ata da reunião realizada no dia 30/10/2020; 03) Aprovações “ad referendum” da 

Congregação; 04) Processo de composição e instalação do Cenex do IGC; 05) Proposta de alteração da 

composição da Congregação; 06) Criação da Comissão Permanente de Espaço Físico; 07) Elaboração de 9 

Lista Tríplice para Direção do CPMTC; 08) Solicitação de criação de sala de aula equipadas por 

computadores; 09) Solicitação de recurso sobre a integralização da carga horária prática de disciplina do 

curso de Graduação de Geografia, apresentado pela concluinte Júlia Nunes Monteiro Diana; 10) Outros 12 

Assuntos. 

Compareceram os seguintes Membros: Profa. Vilma Lúcia Macagnan Carvalho (Diretora e Presidente da 

Congregação), Profa. Maria Giovana Parisi (Vice-Diretora), Prof. Diego Rodrigues Macedo (Chefe do Departamento 15 

de Geografia), Prof. Jorge Geraldo Roncato Júnior (Chefe do Departamento de Geologia), Profa. Úrsula Ruchkys de 

Azevedo (Chefe do Departamento de Cartografia), Prof. Bernardo Machado Gontijo (Diretor do Instituto Casa da 

Glória), Prof. Tiago Amâncio Novo (Diretor do Centro de Pesquisa Professor Manoel Teixeira da Costa), Profa. 18 

Rosaline Cristina Figueiredo e Silva (Coordenadora Pró-Tempore do Coleg. de Pós-Graduação em Geologia), Prof. 

Carlos Fernando Ferreira Lobo (Coordenador do Coleg. de Pós-Graduação em Geografia), Profa. Sónia Maria 

Carvalho Ribeiro (Coordenadora Pró-Tempore do Coleg. de Pós-Graduação em Análise e Modelagem de Sistemas 21 

Ambientais), Profa. Marly Nogueira (Coordenadora do Coleg. de Graduação em Geografia), Prof. Jarbas Lima Dias 

Sampaio (Coordenador do Coleg. de Graduação em Geologia), Prof. Frederico Couto Marinho (Coordenador do 

Coleg. de Graduação em Turismo), Prof. Adolf Heinrich Horn (representante dos professores titulares), Prof. Paulo 24 

Roberto Antunes Aranha e Profa. Janise Bruno Dias (representantes dos professores associados), Profa. Ana Paula 

Guimarães Santos de Oliveira (representante dos professores adjuntos), Jéssica Armaneli Macedo, Elisabete Quatrini 

Vieira e Raquel Silva Ferreira (representantes dos servidores técnicos e administrativos), Leandro Ribeiro Duarte, 27 

Nelson Fernandes Ribeiro Júnior, Paola Luchesi Braga e Cindy Fucidji Ishida (representantes dos discentes), Prof. 

Sérgio Donizete Faria (convidado como representante do IGC junto ao CEPE). Havendo quorum regulamentar, a 

Senhora Presidente declarou aberta a reunião, dando as boas vindas aos novos representantes e iniciando a discussão 30 

do primeiro item de pauta. 

 

01) INFORMES 33 

1. Agradecimento - A Profa. Vilma Carvalho discorreu sobre o trabalho e ensino remotos desenvolvidos há um ano. 

Agradeceu a todos pela compreensão das dificuldades e na colaboração obtida especialmente nesse período, 

reconhecendo que o Instituto de Geociências é uma unidade diferenciada. Discorreu ainda sobre a síntese das 36 

atividades desenvolvidas pela Secretaria Geral, que ao serem contabilizadas assim, em momento de pandemia, se 

tornaram ainda maiores, agradecendo às Secretárias Simone Morais e Jéssica Armaneli pelo apoio constante à 

Direção. Na oportunidade, estendeu o agradecimento aos demais servidores da Unidade, reconhecendo a dedicação 39 

de toda a equipe administrativa que trabalhou intensamente com a mesma qualidade do trabalho presencial. 
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2. Entrada em exercício - A Profa. Vilma Carvalho comunicou a entrada em exercício do novo servidor da Seção de 

Infraestrutura e Logística, Oseas Torres dos Santos. 42 

3. Antecipação de ponto de pauta - Antes de passar para a apreciação do segundo ponto de pauta, a Profa. Vilma 

Carvalho justificou a urgência de apreciação do item 9, aditado à pauta, solicitando sua antecipação para o item 8, o 

que foi aceito por todos.  45 

 

02) APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO REALIZADA NO DIA 30/10/2020  

A ata da reunião realizada no dia 30/10/2020 foi aprovada com 20 votos favoráveis e 4 abstenções.  48 

 

03) APROVAÇÕES “AD REFERENDUM” DA CONGREGAÇÃO 

1. Renovação da Matriz de Regime de Trabalho Docente do IGC, de percentual mínimo de 90% dos docentes 51 

em Regime de Tempo Integral com Dedicação Exclusiva (DE), percentual máximo de 5% em Regime de 

Tempo Integral (T-40) e percentual máximo de 5% em Regime de Tempo Parcial (T-20). 

2. Projeto de Pesquisa “Avaliação da demanda hídrica da agricultura irrigada em Minas Gerais, objeto do 54 

Termo de Execução Descentralizado a ser firmado entre a UFMG e a Secretaria de Inovação, 

Desenvolvimento Rural e Irrigação - SDI do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA ), 

coordenado pelo professor Rodrigo Sérgio de Paula. 57 

3. Atividade de Extensão – Consultoria “Modelagem de viabilidade para Ferrovia da Integração Oeste - Leste”, 

coordenada pelo Prof. Rodrigo Affonso de Albuquerque Nóbrega. 

4. Progressão Funcional do Prof. Jorge Geraldo Roncato Júnior do nível 1 para 2 da Classe de Professor 60 

Adjunto A. 

5. Progressão Funcional da Profa. Rosaline Cristina Figueiredo e Silva no nível 1 para 2 da Classe de Professor 

Associado. 63 

6. Progressão Funcional do Prof. Gabriel Jubé Uhlein do nível 1 para 2 da Classe de Professor Adjunto A. 

7. Progressão Funcional da Profa. Mahyra Ferreira Tedeschi do nível 1 para 2 da Classe de Professor Adjunto 

A. 66 

8. Progressão Funcional do Prof. André Veloso Batista Ferreira do nível 2 para 3 da Classe de Professor 

Adjunto. 

9. Progressão Funcional do Prof. Luiz Fernando de Paula Barros do nível 1 para 2 da Classe de Professor 69 

Adjunto. 

10. Projeto PMG/2020-2021- Programa de Monitoria de Graduação do Departamento de Geologia do Programa de 

Monitoria da Graduação 2020-2021, coordenado pelo Prof. Pedro Augusto da Silva Rosa. 72 

11. Projeto de pesquisa e extensão denominado "ANÁLISE DOS IMPACTOS NO TURISMO EM 

BRUMADINHO E NA REGIÃO ATINGIDA – Chamada interna induzida 65/2020", coordenado 

pela Profa. Ana Paula Guimarães Santos de Oliveira 75 

12. Ação de Extensão: Prestação de Serviço “Modelagem de áreas críticas de atropelamento de fauna doméstica 

e silvestre nas rodovias e ferrovias em Minas Gerais”, coordenada pelo Prof. Rodrigo Affonso de 

Albuquerque Nóbrega. 78 
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13.  Resolução do Curso de Geografia N° 01, de 22 de junho de 2020, que regulamenta o aproveitamento de 

estágios curriculares obrigatórios para discentes que participarem do Programa Institucional de Residência 

Pedagógica da CAPES. 81 

14. Projeto de ensino “Inclusão e acessibilidade de alunos com deficiência do curso de Geologia submetido pelo 

Colegiado do Curso de Geologia ao PIPA - Programa de apoio à inclusão e promoção à acessibilidade, 

coordenado pelo Prof. Jarbas Lima Dias Sampaio.  84 

15. Anexo III da Resolução IGC nº 02/2020 - Termo de Anuência do Servidor do IGC para participação em 

atividades de extensão em outras Universidades/Departamentos/Institutos da UFMG. 

16. Participação do Prof. Diego Rodrigues Macedo na equipe do Projeto “Caracterização e avaliação da 87 

população atingida pelo rompimento da Barragem da Mina Córrego do Feijão em Brumadinho, Minas 

Gerais”, Número Siex 302738, a ser desenvolvido no Departamento de Economia da Faculdade de Ciências 

Econômicas, coordenado pelo Prof. Roberto Luis De Melo Monte-Mor. 90 

17. Participação do Prof. Felipe Nunes Coelho Magalhães na equipe do Projeto “Avaliação da estrutura e da 

articulação regional - Projeto Brumadinho UFMG - Chamada 45”, número Siex 404006, a ser desenvolvido 

no Departamento de Economia da Faculdade de Ciências Econômicas, coordenado pelo Prof. Pedro 93 

Vasconcelos Maia do Amaral.  

18. Participação da Profa. Danielle Fernandes Costa Machado na equipe do projeto de pesquisa intitulado 

"Mapping the Second Order Impacts of COVID19 in Latin America", a ser desenvolvido no Departamento 96 

de Sociologia da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UFMG, coordenado pelo servidor Bráulio 

Figueiredo Alves da Silva.  

19. Aprovação do Prof. Jorge Geraldo Roncato Júnior no Estágio Probatório. 99 

20. Aprovação do Prof. Gabriel Jubé Uhlein no Estágio Probatório. 

21. Ação de extensão: projeto Direito Humano à Alimentação Adequada: apoio a agricultoras/es 

agroecológicas/os da RMBH em processos e instrumento de sistematização da produção e comercialização, 102 

coordenado por Heloisa Soares de Moura Costa 

22. Participação da Profa. Danielle Fernandes Costa Machado no projeto de pesquisa intitulado "Caracterização 

e avaliação da população atingida pelo rompimento da barragem da mina Córrego do Feijão em Brumadinho 105 

- Minas Gerais", a ser desenvolvido no Departamento de Ciências Econômicas da Faculdade de Ciências 

Econômica da UFMG, coordenado pelo servidor Roberto Luís de Melo Monte-Mór. 

23. Projeto de Pesquisa “Cenários da repartição de benefícios resultante do acesso/uso do patrimônio genético 108 

e dos conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade brasileira”, coordenado pela Profa. Sónia 

Maria Carvalho Ribeiro. 

24. Promoção para Professor Associado do Prof. Frederico Wagner de Azevedo Lopes 111 

25. Promoção para Professor Associado da Profa. Lussandra Martins Gianasi. 

26. Progressão Funcional da Profa. Sónia Maria Carvalho Ribeiro do nível 1 para 2 da Classe de Professor 

Adjunto. 114 

27. Progressão Funcional do Prof. Fábio Tozi do nível 1 para 2 da Classe de Professor Adjunto. 

28. Ação de Extensão: “Elaboração de questões para concurso”, coordenada pelo Prof. Roberto Célio Valadão. 

29. Promoção para Professor Associado da Diomira Maria Cicci Pinto Faria. 117 
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30. Atividade de Extensão: Consultoria “Comunidades Prósperas – Educação Proposta de Pesquisa Diagnóstica 

e Prognóstica sobre o Sistema Público de Educação nos Municípios de Barro Alto e Niquelândia – GO”, 

coordenada pela Profa. Valéria de Oliveira Roque Ascenção. 120 

31. Projeto de Pesquisa: Mineral system analyses of selected deposits and mineralised areas in the Amapá region, 

coordenado pela Profa. Rosaline Cristina Figueiredo e Silva 

32. Promoção para Professor Associado do Prof. Rodrigo Affonso de Albuquerque Nóbrega. 123 

33. Progressão Funcional do Prof. Fabrício de Andrade Caxito do nível 2 para 3 da Classe de Professor 

Adjunto. 

34. Progressão Funcional do Prof. Wellington Lopes Assis do nível 1 para 2 da Classe de Professor Associado. 126 

A Profa. Vilma Carvalho chamou a atenção para os itens 16,17, 18 e 22, referentes à participação dos professores 

Diego Rodrigues Macedo, Felipe Nunes Coelho Magalhães e Danielle Fernandes Costa Machado em Projetos 

vinculados à iniciativa Brumadinho da FACE. Esses professores solicitaram uma reavaliação nas taxas cobradas, pois 129 

estão sendo taxados duplamente (12% pela FACE e 14% pelo IGC). A Direção acolheu a solicitação e encaminhou 

para análise pela Comissão que propôs a Resolução sobre a Prestação de Serviços. Essa Comissão foi reativada e já 

está analisando essa e outras questões que não estavam previstas em nossa Resolução. A cobrança das taxas desses 132 

projetos estão suspensas enquanto isso. Outra situação diz respeito ao item 28 e refere-se à participação do Prof. 

Roberto Célio Valadão em elaboração de questões para concurso. Especificamente nessa atividade, os valores das 

bolsas são muito baixos para serem taxados, então, com base no Art. 13 da Resolução nº 2/2020, que determina que 135 

casos omissos sejam resolvidos pela Congregação do IGC, o Cenex recomendou à Congregação a aprovação da 

bolsa com a dispensa das taxas aplicadas pela Resolução, o que foi aprovado pela Direção. O Cenex solicitou, ainda, 

que a Congregação analise a viabilidade de se estabelecer um patamar mínimo para recolhimento das taxas aplicadas 138 

pela Resolução nº 2/2020. Essa sugestão também foi encaminhada à Comissão para apreciação. Considerando a 

proposta de revisão da Resolução nº 10/95, que está em tramitação no Conselho Universitário e que impactará na 

readequação das normatizações internas, em breve a proposta de readequação da Resolução nº 2/2020 do IGC será 141 

enviada para apreciação. O Prof. Paulo Roberto Antunes Aranha argumentou que as taxas previstas na Resolução nº 

2/2020 do IGC deveriam ser aplicadas em todas as prestações de serviço, independentemente do valor da bolsa a ser 

recebida. Após os esclarecimentos e manifestações, as aprovações relacionadas foram referendadas com 23 144 

votos favoráveis e 1 abstenção. 

 

04) PROCESSO DE COMPOSIÇÃO E INSTALAÇÃO DO CENEX DO IGC 147 

A Profa. Vilma Carvalho esclareceu que o Conselho Universitário aprovou duas resoluções que regulamentam os 

Centros de Extensão (Cenex) como órgãos colegiados de gestão acadêmica e administrativa das atividades de 

extensão no âmbito das unidades acadêmicas e especiais da UFMG. O nome Cenex não foi alterado, pois o mesmo 150 

já está consolidado na Universidade. Esse processo está normatizado pelas Resoluções Complementares do 

Conselho Universitário, a 05/2020, que cria os Centros de Extensão, e a 06/2020, que regulamenta sua composição 

e competências. Sendo assim, a Congregação precisa instituir o novo Cenex da Unidade e propor sua composição, de 153 

acordo com o artigo 3º da Resolução numero 06/2020, especificamente no que diz respeito à composição docente. 

Ainda de acordo com essa Resolução, o Coordenador e o Subcoordenador serão eleitos, bem como a representação 

dos TAE’s. A proposta da Direção é que nosso Colegiado de Extensão seja composto pelo Coordenador, 156 

Subcoordenador, 1 representante indicado por cada Departamento, representante TAE e discente na forma do 
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Estatuto e do Regimento. De acordo com o artigo 9º da Resolução, no ato da constituição do primeiro Cenex de 

cada Unidade, o mandato de 1/3 (um terço) dos representantes docentes será de 3 (três) anos, a fim de assegurar a 159 

preservação da memória do Órgão. Sendo assim, a Direção propõe que o docente indicado pelo Departamento de 

Geografia tenha o mandato de 3 anos. A Profa. Vilma Carvalho esclareceu, ainda, que outro fato decorrente dessa 

normatização é a possibilidade de a coordenação do Colegiado de Extensão (Cenex) poder integrar a Congregação, 162 

mas para isso, é preciso apresentar ao Conselho Universitário uma proposta de alteração da composição da 

Congregação. Desta forma, a Direção propõe, também, a alteração da composição da Congregação, para incluir o 

Coordenador do Colegiado de Extensão. A Profa. Vilma Carvalho esclareceu que essa proposta precisa ser aprovada 165 

pela Congregação e pelo Conselho Universitário. Esclareceu, ainda, que após a reunião de instalação do colegiado, 

presidida pela Direção, será divulgado o Edital para eleição do Coordenador e do Subcoordenador do Cenex. Sendo 

assim, solicitou que os departamentos e DA indiquem seus representantes. A Profa. Janise Bruno Dias questionou o 168 

motivo de o representante do Departamento de Geografia ter sido o escolhido para o mandato de 3 anos. A Profa. 

Vilma Carvalho esclareceu que sugeriu o representante do Departamento de Geografia, considerando que este é o 

curso mais antigo e com maior número de docentes. O Prof. Paulo Roberto Antunes Aranha sugeriu que o 171 

representante com mandato de 3 anos fosse o que tivesse maior experiência no Cenex dentre os indicados pelos 

departamentos. A Profa. Sónia Maria Carvalho Ribeiro chamou a atenção para a importância da extensão no âmbito 

da pós-graduação e sugeriu a inclusão da representação dos programas de pós-graduação na composição do 174 

Colegiado de Extensão. O Prof. Carlos Fernando Ferreira Lobo argumentou que uma representação de cada 

departamento atenderia também à pós-graduação e que os chefes dos departamentos saberão indicar seus 

representantes, considerando suas experiências com a extensão. Argumentou, ainda, que outra possibilidade seria o 177 

departamento com o menor número de docentes ter a representação de 3 anos, até mesmo pela dificuldade em fazer 

a rotatividade entre seus docentes para todas as representações necessárias. A Profa. Janise Bruno Dias observou que 

os departamentos ao fazerem suas indicações, poderão, por exemplo, priorizar docentes que tenham atuação tanto 180 

na graduação quanto na pós-graduação. Reconheceu, também, que o docente com mandato de 3 anos deveria ter 

uma experiência maior com extensão, mas questionou como avaliar essa experiência, se seria o fato de ter atuado na 

coordenação ou ter atuado em projetos de extensão, por exemplo. A Profa. Maria Giovana Parisi concordou com a 183 

sugestão apresentada pelo Prof. Paulo Roberto Antunes Aranha de que o representante com mandato de 3 anos 

deveria ter uma experiência maior com extensão. Sugeriu, ainda, que o critério de escolha seja maior experiência na 

coordenação do Cenex, para que possa contribuir instruindo os demais membros durante seus mandatos. O Prof. 186 

Diego Rodrigues Macedo argumentou que os chefes dos departamentos terão o bom senso para indicar 

representantes que tenham o perfil esperado para essa representação. Argumentou, também, que o representante 

com 3 anos de mandato poderia ser o mais antigo em exercício na Unidade. A Profa. Vilma Carvalho esclareceu a 189 

impossibilidade de aguardar as indicações dos departamentos para então definir qual representante terá o mandato de 

3 anos, pois essa informação deverá constar tanto na resolução de composição do Cenex quanto na portaria de 

designação de seus membros, que é feita após a resolução. O Prof. Bernardo Machado Gontijo também ressaltou 192 

que os departamentos terão o bom senso em indicar representantes com experiência na extensão.  O assunto foi 

amplamente discutido e após as manifestações, considerando as diversas sugestões para definição do representante 

que teria mandato inicial de 3 anos, foi colocado em votação o critério proposto pela Direção, conforme  artigo 3º da 195 

minuta de resolução: “Na constituição do primeiro CENEX, o representante docente indicado pelo Departamento 

de Geografia terá mandato de 3 (três) anos, a fim de assegurar a preservação da memória do órgão”, tendo em vista a 
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antiguidade do Curso de Geografia e o maior número de professores lotados nesse departamento. Após votação, 198 

foram apurados 21 votos favoráveis, 2 votos contrários e 1 abstenção. (25 presentes, 24 aptos a votar). Em seguida, a 

Profa. Vilma Carvalho colocou em votação a minuta de resolução da composição do Colegiado de Extensão, a qual 

foi aprovada com 22 votos favoráveis e 2 votos contrários.  201 

 

05) PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DA CONGREGAÇÃO  

Conforme apresentado no item anterior e não havendo novas manifestações, a Profa. Vilma Carvalho colocou em 204 

votação a proposta de alteração da composição da Congregação, para permitir a participação da coordenação do 

Colegiado de Extensão. A alteração proposta foi aprovada por unanimidade. 

 207 

06) CRIAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE ESPAÇO FÍSICO  

A Profa. Vilma Carvalho lembrou a todos que em reuniões anteriores havia sido sugerida a criação de uma comissão 

permanente de espaço físico, para assessorar a congregação em suas decisões sobre solicitações de espaço físico. 210 

Sendo assim, a Direção propõe que a comissão seja constituída por um representante de cada departamento, um do 

CPMTC, um servidor TAE lotado na SIEL e um discente. Iniciadas as manifestações, a Profa. Marly Nogueira 

informou que foram criados alguns comitês no âmbito do Departamento de Geografia, dentre eles o Comitê de 213 

Infraestrutura e Finanças, cujo coordenador é o Prof. André Velloso Batista Ferreira. Sendo assim, sugere o nome do 

Prof. André Velloso para representar o Departamento de Geografia na comissão. A Profa. Vilma Carvalho 

agradeceu a indicação mas esclareceu que como os comitês são internos ao Departamento, essa sugestão deveria ser 216 

apresentada primeiramente à Chefia do Departamento. Caberá à Congregação, nesse momento, apenas deliberar 

sobre como será a composição dessa comissão. O Prof. Diego Rodrigues Macedo questionou se essa comissão vai 

ter gerência sobre todos os espaços da Unidade ou apenas sobre os espaços administrativos gerenciados pela 219 

Direção. A Profa. Vilma Carvalho esclareceu que a Unidade possui atualmente espaços administrativos gerenciados 

pela direção e espaços gerenciados pelos departamentos e órgãos complementares. Tanto é que está sendo proposta 

a representação dos departamentos e do CPMTC nessa comissão. Até esse momento, todas as decisões relacionadas 222 

ao espaço físico da Unidade foram tomadas em comum acordo com os setores envolvidos. Sendo assim, considera 

que para mudar a responsabilidade sobre o gerenciamento desses espaços, o assunto deve ser trazido primeiramente 

para apreciação da Congregação. Informou, também, que a Direção já recebeu solicitações de espaço para avaliação, 225 

mas que optou por constituir a comissão e encaminhar a ela as solicitações para análise. O Prof. Paulo Roberto 

Antunes Aranha observou que essa comissão é assimétrica, uma vez que já existe um entendimento anterior sobre a 

distribuição de espaços na Unidade, como exemplo, cabe ao CPMTC gerenciar seus próprios espaços. Sendo assim, 228 

propõe que essa comissão não seja criada e que as demandas de espaço sejam avaliadas pelo Conselho 

Departamental, que é composto pelas chefias departamentais e órgãos complementares, juntamente com a Direção e 

SIEL. O Prof. Carlos Fernando Ferreira Lobo observou que a criação de uma comissão só faria sentido caso ela 231 

fizesse o levantamento de todos os espaços da Unidade, visando as futuras distribuições de espaço. Como ela não 

terá essa finalidade entende que essa atribuição possa ser de responsabilidade do Conselho Departamental e sendo 

necessário, o Conselho pode consultar alguns servidores para auxiliar nessa discussão. Após as manifestações, a 234 

Profa. Vilma Carvalho propôs colocar em votação a sugestão apresentada pelo Prof. Paulo Roberto Antunes Aranha, 

de em vez de se instituir uma comissão permanente de espaço físico, deixar a cargo do Conselho Departamental a 



 

 
7 

responsabilidade de assessorar a congregação nas decisões sobre solicitações de espaço físico, o que foi aceito por 237 

todos. Colocando a proposta em votação, a mesma foi aprovada por unanimidade. 

 

07) ELABORAÇÃO DE LISTA TRÍPLICE PARA DIREÇÃO DO CPMTC 240 

A Profa. Vilma Carvalho esclareceu que cabe à Congregação definir a lista tríplice para escolha dos Diretores dos 

Órgãos Complementares e cabe à Direção da Unidade escolher o Diretor dentre esses três nomes. Mas 

tradicionalmente, no Instituto de Geociências, essa lista é sugerida pelos Conselhos Diretores dos Órgãos. Sendo 243 

assim, a Profa. Vilma Carvalho apresentou a lista tríplice proposta pelo Conselho Diretor do Centro de Pesquisa 

Professor Manoel Teixeira da Costa para escolha do seu Diretor, integrada pelos Professores Tiago Amâncio Novo, 

Fabrício de Andrade Caxito e Jonathas de Souza Bittencourt Rodrigues. Não havendo manifestações, a Profa. Vilma 246 

Carvalho colocou a lista proposta em votação, sendo que a mesma foi aprovada com 20 votos favoráveis e 3 

abstenções.  

 249 

08) SOLICITAÇÃO DE RECURSO SOBRE A INTEGRALIZAÇÃO DA CARGA HORÁRIA PRÁTICA DE 

DISCIPLINA DO CURSO DE GRADUAÇÃO DE GEOGRAFIA, APRESENTADO PELA CONCLUINTE 

JÚLIA NUNES MONTEIRO DIANA 252 

A Profa. Vilma Carvalho apresentou a solicitação de recurso da aluna Júlia Nunes Monteiro Diana, referente à 

integralização da carga horária prática da disciplina Biogeografia, bem como o parecer elaborado pela Profa. Maria 

Giovana Parisi. Com a palavra, a Profa. Maria Giovana Parisi esclareceu que a Direção recebeu da aluna recurso 255 

contra decisão do colegiado em não ofertar em 2021-1 no modo ERE (Ensino Remoto Emergencial) a parte prática 

da disciplina Biogeografia (GEO 207), correspondente ao trabalho de campo de carga horária de 30 horas. A 

discente alegou ser concluinte em 2021-1, faltando apenas esta carga de 30 horas para sua integralização e estar em 258 

vias de ser efetivada no local onde realiza estágio. Esclareceu que a parte teórica da disciplina Biogeografia foi 

ofertada como GEO 685 – Tópicos Especiais em Geografia III. A discente informou que o Colegiado de Geografia 

argumentou estar seguindo as instruções do Ofício Prograd de Nº 13/2020 que faculta aos colegiados dividir a oferta 261 

de atividades teórico-práticas em duas distintas atividades, sendo a primeira, de natureza teórica, ofertada 

remotamente no período letivo de 2020/1 e a segunda, prática, ofertada, presencialmente, quando possível. 

Entretanto, a discente recorda o item III do artigo 4o da Resolução CEPE de 09 de julho de 2020 que rege: “Caberá 264 

aos Colegiados de Cursos de Graduação, ouvidos os respectivos Núcleos Docentes Estruturantes (NDE) e 

observados as diretrizes e os prazos aprovados pela Câmara de Graduação: III - implementar ações que favoreçam à 

integralização dos cursos, priorizando-se os estudantes concluintes”. Posteriormente o Prof. Diego Rodrigues 267 

Macedo, Chefe do Departamento de Geografia, comunicou ter recebido e-mail de outros discentes, além de Julia 

Diana, com a mesma solicitação e justificativa.  Diante dos fatos, a Profa. Maria Giovana Parisi encaminhou consulta 

à PROGRAD recebendo as seguintes orientações da Sra. Ilma Bicalho de Souza, atual diretora acadêmica: (1) É 270 

preciso considerar o ônus dos alunos concluintes impedidos de integralizar o curso. (2) O atual contexto imposto 

pela pandemia de COVID-19 exige a reorientação de práticas pedagógicas, a fim de criar condições para que os 

estudantes possam dar prosseguimento aos seus estudos, possibilitando, entre outros, a conclusão do curso de 273 

graduação. Especialmente neste momento quando não há definição da possibilidade de oferta de atividades 

presenciais, tais estratégias tornam-se necessárias. (3) O Ofício Circular no 10/2020/PROGRAD-GAB-UFMG, por 

exemplo, relaciona algumas ações que podem ser adotadas no intuito de favorecer a integralização dos cursos de 276 
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graduação, conforme disposto no inciso III do art. 4o da Resolução CEPE 02/2020, que são direcionadas, 

prioritariamente, aos estudantes em fase de conclusão de curso. A ação pode favorecer a gestão do curso, uma vez 

que a ausência da oferta das atividades acadêmicas curriculares, bem como de estratégias alternativas que possibilitem 279 

a integralização dessas atividades, pode gerar uma expressiva demanda por vagas, quando do retorno presencial, e 

que o curso pode apresentar sérias dificuldades para atender. (4) Os colegiados de curso dispõem de autonomia para 

implementar ações voltadas para a flexibilização da integralização dos cursos. Cabe ao colegiado implementar as 282 

ações com o subsídio do NDE. A partir daí, o colegiado solicita a oferta da disciplina ao Departamento. (5) O 

Departamento e a Câmara departamental designam os(as) professores(as) responsáveis por ministrar as disciplinas. 

(6) Dessa forma, há uma divisão de tarefas entre colegiado e departamento, ou seja, o colegiado não tem que 285 

consultar o professor da disciplina para saber se deve ou não implementar ações. A não ser que o NDE opte por 

convidar o professor para auxiliar nesta ação. Mas quem designa o professor é a Câmara Departamental. (7) Deve ser 

esclarecido que não há óbice por parte da(o) docente responsável por ministrar a disciplina no que se refere à 288 

proposição de alternativas, em caráter excepcional, que possibilitem a integralização da carga horária prática, por 

parte dos estudantes concluintes. A decisão é por solicitar ao Colegiado, ouvido o N.D.E., a indicação das referidas 

alternativas, com vistas ao atendimento da demanda. Tendo em vista essas orientações, a Profa. Maria Giovana Parisi 291 

emitiu o seguinte Parecer: “Diante das orientações recebidas pela diretoria acadêmica da Prograd entende-se ser 

necessária a oferta de atividades alternativas, no modo remoto, para os alunos concluintes. Com o recrudescimento 

da pandemia, certamente, a situação será replicada a vários outros alunos. A sugestão desta parecerista é que seja 294 

mantida, para todos os cursos do IGC, a conduta de proposição de ações que possibilitem a integralização dos 

cursos pelos alunos em fase final de curso”. A Profa. Vilma Carvalho lembrou que quando as aulas foram retomadas 

no formato remoto, houve a possibilidade de deixar as atividades práticas, especificamente os trabalhos de campo, 297 

para serem realizados posteriormente, pois naquele momento, a Direção do IGC considerava perfeitamente possível 

realizar essas atividades após o retorno presencial. Entretanto, após dois semestres sem esse retorno presencial, a 

Direção entende que não há, do ponto de vista da logística e financeiro, a menor possibilidade de garantir a 300 

realização de dois anos de trabalhos de campo simultaneamente com os campos do ano em curso. Como ainda não 

há a previsão de retorno dessas atividades de campo nem para o segundo semestre letivo de 2021, essa situação vai 

ficar ainda mais complicada. Se não tivermos a possibilidade de ofertar atividades alternativas aos trabalhos de 303 

campo, vamos ficar com essa demanda represada e sem possibilidades de solução futura, pois o orçamento anual 

previsto para realização dos trabalhos de campo que não foi utilizado dentro do ano, não pode ser retido para 

utilização em outro ano. Além disso, o aluno concluinte tem o direito de esperar ou não a realização dos trabalhos de 306 

campo para poder se formar. No entanto, é preciso ofertar atividades alternativas que possibilitem sua integralização, 

se assim ele desejar. O Prof. Paulo Roberto Antunes Aranha observou que no parecer elaborado pela Profa. Maria 

Giovana Parisi não há menção à recomendação de aprovação ou não da solicitação da requerente. Essa observação 309 

foi acatada e será acrescentada pela parecerista. O representante discente Leandro Ribeiro reconheceu a importância 

dos trabalhos de campo para a formação do Geógrafo, mas ressaltou a importância de se ofertar atividades 

alternativas que possibilitem a integralização dos alunos concluintes, principalmente nesse momento extremamente 312 

excepcional decorrente da pandemia, quando muitos desses alunos precisam ainda mais de seus empregos para 

sustentar suas famílias. Discorreu, ainda, sobre outras disciplinas do curso cujos professores realizaram essas 

atividades práticas de forma alternativa. Afirmou compartilhar da apreensão sobre o futuro dos trabalhos de campo 315 

pós pandemia, mas no momento, é preciso pensar nas alternativas possíveis. A Profa. Úrsula Ruchkys de Azevedo 
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reforçou a necessidade de se ter um encaminhamento para casos similares a esse. É preciso oportunizar aos alunos 

que precisam concluir seus cursos a possibilidade de fazê-lo. Reconheceu que uma atividade remota pode não ter a 318 

mesma qualidade que a ofertada presencialmente, mas os alunos aptos a formar tem esse direito de escolha, mesmo 

considerando o prejuízo no processo de ensino-aprendizagem. A Profa. Marly Nogueira questionou se poderia se 

manifestar, considerando que o assunto em pauta referia-se a recurso contra decisão do Colegiado, do qual ela é 321 

Coordenadora. Como houve a manifestação favorável por parte dos presentes, a Profa. Marly Nogueira esclareceu 

que o que está em análise é o parecer da relatora e não o mérito da questão. Com relação ao parecer, observou que 

há algumas omissões em seu histórico, não se sabe se por parte do recurso apresentado pela aluna ou pela análise da 324 

parecerista. Desde o final do ano passado quando já tinha se iniciado o segundo semestre letivo de 2020, o Colegiado 

recebeu duas solicitações de recurso sobre esse assunto, dos discentes Júlia Diana e Vítor Veloso. Em trocas de e-

mail do Colegiado com os discentes, o Vítor Veloso já tinha entendido a situação e continuou frequentando o curso, 327 

sem reapresentar sua solicitação, acatando a decisão do Colegiado. A discente Júlia Diana, entretanto, não se 

conformou com a decisão do Colegiado e foi instruída a reencaminhar sua solicitação de recurso. No recurso 

reapresentado ao colegiado em março de 2021 ela argumenta que precisa integralizar seu curso em 2020/2º devido a 330 

uma oferta de emprego na empresa onde realiza estágio. Entretanto ela só reapresentou esse recurso ao descobrir 

que não poderia colar grau em 2020/2º, quando solicitou sua inscrição para a Colação de Grau. Seu argumento de 

que não seria contratada caso não colasse grau em 2020/2º não confere com o parecer elaborado pela Profa. Maria 333 

Giovana, que afirma ser a aluna concluinte de 2021/1º. A Profa. Marly Nogueira argumentou, ainda, que a Profa. 

Maria Giovana Parisi deveria ter consultado o Colegiado para entender exatamente o que aconteceu, da mesma 

forma que consultou o Chefe do Departamento de Geografia, uma vez que a requerente não informa à Congregação 336 

que houve uma deliberação prévia oficial sobre o assunto no dia 27/01/2021 pelo Colegiado. De acordo com o 

parecer, a discente informou que o Colegiado de Geografia argumentou estar seguindo as instruções do Ofício 

Prograd de Nº 13/2020, mas não informou que houve uma deliberação formal sobre o assunto no dia 27 de janeiro 339 

da qual ela foi informada em 04 de março. Quanto ao mérito do parecer, a Profa. Marly Nogueira afirmou estar 

impressionada com as orientações dadas pela Diretora Acadêmica em exercício, Sra. Ilma Bicalho de Souza sobre o 

assunto, uma vez que ela desconsidera completamente a importância do projeto político-pedagógico do Curso de 342 

Geografia. Ao seu ver, o problema em discussão é acadêmico, político e pedagógico, pois há uma completa 

ignorância da Diretoria Acadêmica sobre o projeto pedagógico do Curso de Geografia. O que o Colegiado fez foi 

uma defesa do projeto político do curso, ao informar à discente que ela teria uma lacuna grave em sua formação, 345 

devido à ausência do trabalho de campo, uma vez que o trabalho de campo é uma das dimensões da essência da 

ciência geográfica. A Diretoria Acadêmica passa por cima disso ao recorrer ao Ofício Circular Prograd de Nº 

10/2020 que diz que os colegiados devem propor atividade alternativa para uma atividade que não tem substituição. 348 

Com relação ao parecer, considera necessário constar a aprovação da solicitação da requerente, o que não impede 

que a Profa. Maria Giovana possa complementar seu voto sugerindo que essa decisão seja aplicável a todos os cursos 

do Instituto. A Profa. Marly Nogueira salientou que a Universidade criou duas normas conflitantes com relação a 351 

essa temática, sendo uma que faculta aos colegiados dividir a oferta de atividades teórico-práticas em duas atividades 

distintas, sendo que a parte prática seria ofertada em outro momento e a outra que implementa o ERE na UFMG e 

que determina que os colegiados devem criar alternativas para a oferta das práticas. Com relação à fala da Senhora 354 

Diretora de que ficará inviável a realização dos campos após o retorno presencial, sugere a realização de trabalhos de 

campos integrados para diminuir os custos. Ressaltou que o Colegiado, ao dar seu voto indeferindo a solicitação da 
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discente, entendeu que essa alternativa seria perfeitamente possível, sem ferir profundamente o projeto político-357 

pedagógico do curso, pois não há qualquer atividade acadêmico-curricular dentro da universidade que possa 

substituir os trabalhos de campo, a não ser esses campos integrados. A Profa. Vilma Carvalho esclareceu que ao 

afirmar que a Direção não tem como assegurar a realização de todos os campos que não foram realizados em 360 

decorrência do ensino remoto, levou em consideração as programações que vinham sendo cumpridas nos semestres 

anteriores. Além disso, o assunto foi discutido pela Administração Central em reunião do Conselho de Diretores e 

na ocasião foi enfatizado pela Prograd que não seria autorizada a realização de trabalhos de campo em 2021, mesmo 363 

que o ensino voltasse a ser presencial. As direções deverão programar a realização dessas atividades, de forma segura 

e gradual, apenas quando as mesmas forem autorizadas. Planejamento esse realizado no âmbito dos colegiados, mas 

em comum acordo com a direção e administração central, pois a retomada dos campos não depende só do Instituto. 366 

Sobre o fato da discente Júlia Diana ter reapresentado sua solicitação de recurso apenas quando descobriu que não 

poderia colar grau, em março de 2021, a representante discente Paola Luchesi Braga informou que recebeu da 

requerente o compilado das mensagens trocadas com a professora responsável pela disciplina e com o Colegiado e 369 

que nessas mensagens fica evidente que há um intervalo bem longo entre as respostas apresentadas pelo Colegiado e 

pela Seção de Ensino, ou seja, novembro e março, o que prejudicou a aluna fazendo com que ela reapresentasse seu 

pedido somente nesse momento. Em março a Seção de Ensino apenas comunicou que a inscrição da estudante na 372 

colação de grau tinha sido indeferida, quando a última resposta do Colegiado em (12/11/2020) havia sinalizado que 

a questão estava em análise. Reconheceu, ainda, que é uma perda muito grande na formação dos alunos não ter uma 

atividade de campo, entretanto, reconheceu também que o que forma um geógrafo é a articulação desses momentos 375 

de formação prática e teórica. Se durante o curso um aluno não pode por algum motivo participar de uma atividade 

de campo, é possível contornar essa situação conversando com o professor, em determinados casos. A formação do 

aluno não se faz na rigidez do currículo simplesmente. Ele é a base, mas o que torna o aluno um geógrafo é todo o 378 

processo no qual ele se envolve. E é preciso reconhecer que a estudante se envolveu nesse processo formativo, pois 

ela fez a maior parte do seu curso de forma presencial. Por mais que ela tenha uma perda por integralizar sem essas 

30 horas de campo, é preciso avaliar sua formação na totalidade. O Prof. Carlos Fernando Ferreira Lobo reconheceu 381 

que tem sido necessário repensar e readaptar as decisões, em decorrência da pandemia, propondo alternativas para a 

solução dos problemas. Na pós-graduação, por exemplo, os alunos estão podendo optar por fazer as defesas de 

forma presencial, o que tem extrapolado os prazos do Programa e os que optam por fazer as defesas de forma 384 

remota estão autorizados a realizá-las. Os trabalhos de campo e as pesquisas também estão comprometidos. 

Afirmou, ainda que tem certeza absoluta de que a decisão tomada pelo colegiado de graduação com relação ao tema 

em discussão tinha a intenção de preservar o projeto pedagógico do curso e a ampla e completa formação dos 387 

alunos, mas agora estamos diante de um grande problema, que é a pandemia, e sermos intransigentes ou inflexíveis 

nas decisões que devem ser tomadas não é uma boa alternativa. Para miniminar os danos aos alunos que precisam 

colar grau, uma alternativa possível seria oferecer esses campos aos alunos que concluírem em outro momento, 390 

quando as atividades de campo puderem ser retomadas. Foi esclarecido pela Profa. Vilma Carvalho que não existe a 

figura de aluno ouvinte na UFMG. Para possibilitar aos alunos graduados a participação nessas atividades, as 

respectivas disciplinas deveriam prever vagas para matrículas isoladas. A Profa. Maria Giovana Parisi esclareceu à 393 

Profa. Marly Nogueira que não entrou em contato com o Chefe do Departamento de Geografia para elaborar seu 

parecer. O Prof. Diego Rodrigues Macedo é quem comunicou à Direção posteriormente a existência de outras 

demandas semelhantes. Esclareceu, também, ter consultado a Prograd, uma vez que pelo entendimento da 396 
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requerente, de acordo com a Resolução do CEPE, os Colegiados devem implementar ações que favoreçam à 

integralização dos cursos, priorizando-se os estudantes concluintes, mas pelo entendimento do Colegiado, tendo em 

vista o Ofício Prograd nº 13/2020, é facultado aos colegiados dividir a oferta de atividades teórico-práticas em duas 399 

atividades distintas. Informou, ainda, que a requerente Júlia Diana apresentou seu recurso, acompanhado da decisão 

do Colegiado, decisão esta que cita o Ofício nº 13/2020 da Prograd. A Profa. Marly Nogueira esclareceu à 

representante discente Paola Luchesi que o lapso temporal existente entre a decisão do Colegiado sobre o recurso da 402 

requerente e a data em que a mesma reapresenta seu recurso se deve ao calendário letivo excepcional do 2º semestre 

de 2020. No dia 12/11/2020 respondeu à discente que estava assoberbada com o processo de matrícula, sendo que 

esse processo adentrou os primeiros dez dias de dezembro e logo depois a Universidade entrou em recesso até 405 

meados de janeiro. Não foi possível fazer reunião nesse período, sendo que a primeira reunião do Colegiado foi na 

primeira quinzena de janeiro de 2021. Informou, ainda, que diante de tais circunstâncias e do recrudescimento e da 

longevidade da pandemia, que vai propor ao NDE e ao Colegiado que façam um novo projeto pedagógico para o 408 

curso, extinguindo os trabalhos de campo. A Profa. Janise Bruno Dias esclareceu aos representantes discentes que 

sua posição desde a retomada do primeiro semestre letivo de 2020 não teve o objetivo de prejudicar ninguém. Sua 

posição foi tomada por entender a importância da experiência do trabalho de campo para a Geografia e que naquele 411 

momento não havia nenhum horizonte para a retomada das atividades presenciais, mas havia a ilusão de que não 

seria tão demorado. Retomando as atas do Colegiado, observou que em 30 de junho houve uma reunião na qual 

recebeu todas as normativas da Prograd para a retomada do ensino. Naquela ocasião, sua posição foi que antes da 414 

retomada das disciplinas houvesse uma discussão entre os professores sobre como seria a retomada das práticas, mas 

o colegiado decidiu que cada professor teria autonomia para decidir. Como não concordou com a decisão, 

apresentou seu plano de aulas com a oferta da disciplina nesse formato para aprovação do colegiado, o que legitimou 417 

institucionalmente sua decisão. Informou aos alunos concluintes que questionaram sua decisão, que ao término do 

semestre eles poderiam recorrer ao colegiado, que juntamente com a Prograd estudariam as possibilidades possíveis 

para solução do problema. A Profa. Janise Bruno Dias afirmou acreditar que a experiência de campo não pode ser 420 

substituída por nenhuma outra atividade, mas se for essa a decisão tomada pela Congregação ou por uma instância 

maior, o departamento terá, juntamente com o colegiado, a prerrogativa de escolher qual será a atividade a ser 

ofertada. Está satisfeita pela discussão ter chegado à Congregação, pois ela não foi realizada no colegiado no 423 

momento oportuno, assim como a instituição do ERE também não foi. Considera que estamos num momento de 

precarização dos cursos de geografia. Os campos estão há muito tempo sob ameaça devido aos cortes de recursos 

financeiros, de recursos humanos e de infraestrutura e se não houver um posicionamento pela importância da 426 

experiência de campo para a formação de um bom geógrafo, vai ser muito fácil quando voltarmos ao curso 

presencial o argumento de que já que não houve essas atividades durante o período pandêmico, qual a necessidade 

de se ter agora para formar um geógrafo. Não é abrindo mão num primeiro momento que resolveremos os 429 

problemas que surgirão daqui a um ou dois anos quando voltarmos. Temos que ser coerentes com o que 

acreditamos. O que está em jogo é a manutenção de um projeto pedagógico bem construído. O Prof. Bernardo 

Machado Gontijo manifestou sua concordância com a fala da Profa. Marly Nogueira e com a posição tomada pela 432 

Profa. Janise Bruno Dias, uma vez que já se chegou a um denominador comum quanto a esta questão em momentos 

anteriores. Estranhou o fato de uma aluna concluinte ainda não ter cursado Biogeografia, que é uma das disciplinas 

iniciais do curso de Geografia, deixando para cursá-la apenas no final do curso. Trata-se de um precedente grave 435 

com relação aos campos futuros do IGC. A representante discente Cindy Fucidji Ishida informou que houve uma 
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assembleia com a participação de mais de 70 estudantes para discutirem, dentre outras coisas, a implantação do ERE. 

Concordou que existem diversas questões políticas que irão se acentuar após o retorno às aulas presenciais e que o 438 

trabalho de campo é essencial para a formação acadêmica dos estudantes de todos os cursos do IGC. Percebeu que 

os trancamentos aumentaram em decorrência do ERE e da não realização dos trabalhos de campo e atividades 

práticas. É muito importante a UFMG reconhecer esse direito dos estudantes e discutir, inclusive, a ampliação do 441 

tempo máximo de integralização. Os estudantes estão preocupados com a defesa do projeto político pedagógico do 

curso e reconhecem a importância dos trabalhos de campo, no entanto cinquenta por cento da população brasileira 

hoje está desempregada. População essa que inclui estudantes e familiares de estudantes que estão convivendo com 444 

uma situação dramática por terem sido demitidos. E quando tem uma estudante que prefere se formar mesmo com o 

prejuízo de trinta horas de trabalho de campo, não é porque ela desconsidera a importância desse trabalho de campo 

para sua formação, mas sim porque ela precisa trabalhar para sobreviver. O representante discente Leandro Ribeiro 447 

solicitou que constasse em ata que os representantes discentes reconhecem que a Julia Diana é uma excelente aluna e 

que desde que colegiado aprove, a discente pode cursar a disciplina quando ela achar melhor. Da mesma forma, a 

Profa. Janise Bruno Dias tem, obviamente, liberdade de cátedra e isso não é uma questão a se questionar. É um 450 

direito da professora optar por ofertar disciplina de campo quando for possível e de forma presencial. O DA 

entende a manifestação da professora e reconhece sua apreensão. Após as manifestações, a Profa. Vilma Carvalho 

colocou em votação o parecer elaborado pela Profa. Maria Giovana Parisi incorporada a observação apontada pelo 453 

Prof. Paulo Roberto Antunes Aranha, tendo sido apurados 18 votos favoráveis, 1 contrário e 1 abstenção. Foi 

colocada em votação também, a proposta de se estender aos demais alunos concluintes do IGC a decisão colocada 

para a requerente Julia Diana, o que foi aprovado com 18 votos favoráveis e 2 votos contrários. 456 

 

09) SOLICITAÇÃO DE CRIAÇÃO DE SALA DE AULA EQUIPADAS POR COMPUTADORES 

Esse ponto de pauta será apreciado em outra reunião. 459 

 

10) OUTROS ASSUNTOS 

Nada mais havendo a tratar, a Profa. Vilma Lúcia Macagnan Carvalho agradeceu a presença de todos e declarou 462 

encerrada a sessão. Do que se passou, para constar, foi lavrada a presente ata aos vinte e seis dias do mês de março 

de 2021.  

 465 


